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	CENTRO DOS PROFESSORES DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - 


	IMPETRANTE

	GOVERNADOR DO ESTADO 


	COATOR

	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO


DESPACHO

Vistos.

Mandado de segurança preventivo impetrado pelo CENTRO DOS PROFESSORES DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL contra o GOVERNADOR DO ESTADO.

Segundo o impetrante, o objetivo do presente mandado de segurança é “impedir que as autoridades impetradas atribuam corte de ponto nos assentamentos funcionais dos servidores grevistas da rede de ensino estadual, ora representados pelo Sindicato Impetrante, e, consequentemente, que consumem a ameaça de demissão, em razão do abandono do cargo por falta injustificada, conforme pretendem praticar, uma vez que assim se manifestaram no jornal Zero Hora do sai 25/08/2013 e 26/08/2013, sem reconhecer o direito de greve. Assim, o presente writ visa impedir a ameaça perpetrada de funcional e dos descontos arbitrados no pagamento dos servidores que aderiram à greve que foi aprovada em Assembléia realizada no dia 23/08/2013 e deflagrada no dia 26 de agosto de 2013 – segunda feira, dentro do prazo legal, em decorrência da falta de negociação que contemple os anseios da categoria, e do receio de ser novamente prejudicada quando da busca de seus direitos, em razão de já ter a mesma sofrido descontos nos respectivos vencimentos decorrentes da última paralisação, realizados nos últimos meses, mesmo havendo a recuperação dos dias parados.”. 

Com base em tais alegações, pediu liminarmente determinação para que o impetrado “se abstenha de aplicar aos servidores grevistas, inclusive nos dias de paralisação realizados com a notificação prévia da  administração, assim como dos dias provenientes da greve deflagrada a partir do dia 26 de agosto de 2013, para todos os fins de direito, até decisão final, evitando-se assim retaliações a direitos estatutários e fundamentais, bem como descontos remuneratórios nos contracheques dos servidores grevistas e sanções administrativas a título de demissão, preventivamente;” e ao final a confirmação do provimento liminar.
Relatei. Fundamento e decido.
Estou acolhendo o pedido liminar.
Com efeito, o exercício de greve é direito constitucionalmente garantido (art. 37, VII da CF) e estendido aos servidores públicos por meio dos MIs 670, 708 e 712 STF, os quais determinaram a aplicação da Lei 7.783/89 ao serviço público.

Eis o referido julgado (MI 712):

EMENTA: MANDADO DE INJUNÇÃO. ART. 5º, LXXI DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. CONCESSÃO DE EFETIVIDADE À NORMA VEICULADA PELO ARTIGO 37, INCISO VII, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. LEGITIMIDADE ATIVA DE ENTIDADE SINDICAL. GREVE DOS TRABALHADORES EM GERAL [ART. 9º DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL]. APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL N. 7.783/89 À GREVE NO SERVIÇO PÚBLICO ATÉ QUE SOBREVENHA LEI REGULAMENTADORA. PARÂMETROS CONCERNENTES AO EXERCÍCIO DO DIREITO DE GREVE PELOS SERVIDORES PÚBLICOS DEFINIDOS POR ESTA CORTE. CONTINUIDADE DO SERVIÇO PÚBLICO. GREVE NO SERVIÇO PÚBLICO. ALTERAÇÃO DE ENTENDIMENTO ANTERIOR QUANTO À SUBSTÂNCIA DO MANDADO DE INJUNÇÃO. PREVALÊNCIA DO INTERESSE SOCIAL. INSUBSSISTÊNCIA DO ARGUMENTO SEGUNDO O QUAL DAR-SE-IA OFENSA À INDEPENDÊNCIA E HARMONIA ENTRE OS PODERES [ART. 2O DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL] E À SEPARAÇÃO DOS PODERES [art. 60, § 4o, III, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL]. INCUMBE AO PODER JUDICIÁRIO PRODUZIR A NORMA SUFICIENTE PARA TORNAR VIÁVEL O EXERCÍCIO DO DIREITO DE GREVE DOS SERVIDORES PÚBLICOS, CONSAGRADO NO ARTIGO 37, VII, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 1. O acesso de entidades de classe à via do mandado de injunção coletivo é processualmente admissível, desde que legalmente constituídas e em funcionamento há pelo menos um ano. 2. A Constituição do Brasil reconhece expressamente possam os servidores públicos civis exercer o direito de greve --- artigo 37, inciso VII. A Lei n. 7.783/89 dispõe sobre o exercício do direito de greve dos trabalhadores em geral, afirmado pelo artigo 9º da Constituição do Brasil. Ato normativo de início inaplicável aos servidores públicos civis. 3. O preceito veiculado pelo artigo 37, inciso VII, da CB/88 exige a edição de ato normativo que integre sua eficácia. Reclama-se, para fins de plena incidência do preceito, atuação legislativa que dê concreção ao comando positivado no texto da Constituição. 4. Reconhecimento, por esta Corte, em diversas oportunidades, de omissão do Congresso Nacional no que respeita ao dever, que lhe incumbe, de dar concreção ao preceito constitucional. Precedentes. 5. Diante de mora legislativa, cumpre ao Supremo Tribunal Federal decidir no sentido de suprir omissão dessa ordem. Esta Corte não se presta, quando se trate da apreciação de mandados de injunção, a emitir decisões desnutridas de eficácia. 6. A greve, poder de fato, é a arma mais eficaz de que dispõem os trabalhadores visando à conquista de melhores condições de vida. Sua auto-aplicabilidade é inquestionável; trata-se de direito fundamental de caráter instrumental. 7. A Constituição, ao dispor sobre os trabalhadores em geral, não prevê limitação do direito de greve: a eles compete decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que devam por meio dela defender. Por isso a lei não pode restringi-lo, senão protegê-lo, sendo constitucionalmente admissíveis todos os tipos de greve. 8. Na relação estatutária do emprego público não se manifesta tensão entre trabalho e capital, tal como se realiza no campo da exploração da atividade econômica pelos particulares. Neste, o exercício do poder de fato, a greve, coloca em risco os interesses egoísticos do sujeito detentor de capital --- indivíduo ou empresa --- que, em face dela, suporta, em tese, potencial ou efetivamente redução de sua capacidade de acumulação de capital. Verifica-se, então, oposição direta entre os interesses dos trabalhadores e os interesses dos capitalistas. Como a greve pode conduzir à diminuição de ganhos do titular de capital, os trabalhadores podem em tese vir a obter, efetiva ou potencialmente, algumas vantagens mercê do seu exercício. O mesmo não se dá na relação estatutária, no âmbito da qual, em tese, aos interesses dos trabalhadores não correspondem, antagonicamente, interesses individuais, senão o interesse social. A greve no serviço público não compromete, diretamente, interesses egoísticos do detentor de capital, mas sim os interesses dos cidadãos que necessitam da prestação do serviço público. 9. A norma veiculada pelo artigo 37, VII, da Constituição do Brasil reclama regulamentação, a fim de que seja adequadamente assegurada a coesão social. 10. A regulamentação do exercício do direito de greve pelos servidores públicos há de ser peculiar, mesmo porque "serviços ou atividades essenciais" e "necessidades inadiáveis da coletividade" não se superpõem a "serviços públicos"; e vice-versa. 11. Daí porque não deve ser aplicado ao exercício do direito de greve no âmbito da Administração tão-somente o disposto na Lei n. 7.783/89. A esta Corte impõe-se traçar os parâmetros atinentes a esse exercício. 12. O que deve ser regulado, na hipótese dos autos, é a coerência entre o exercício do direito de greve pelo servidor público e as condições necessárias à coesão e interdependência social, que a prestação continuada dos serviços públicos assegura. 13. O argumento de que a Corte estaria então a legislar --- o que se afiguraria inconcebível, por ferir a independência e harmonia entre os poderes [art. 2o da Constituição do Brasil] e a separação dos poderes [art. 60, § 4o, III] --- é insubsistente. 14. O Poder Judiciário está vinculado pelo dever-poder de, no mandado de injunção, formular supletivamente a norma regulamentadora de que carece o ordenamento jurídico. 15. No mandado de injunção o Poder Judiciário não define norma de decisão, mas enuncia o texto normativo que faltava para, no caso, tornar viável o exercício do direito de greve dos servidores públicos. 16. Mandado de injunção julgado procedente, para remover o obstáculo decorrente da omissão legislativa e, supletivamente, tornar viável o exercício do direito consagrado no artigo 37, VII, da Constituição do Brasil. (MI 712, Relator(a):  Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 25/10/2007, DJe-206 DIVULG 30-10-2008 PUBLIC 31-10-2008 EMENT VOL-02339-03 PP-00384). 

Nesse contexto, todo e qualquer punição pelo exercício regular do direito de greve, constitui abuso de direito e, portanto, ato ilícito.

No caso dos autos, há alegação de que a administração pretende não só descontar da folha dos salários dos professores, como também haveria “ameaça de demissão, em razão do abandono do cargo por falta injustificada.”.
Pois bem. 

Não desconheço o entendimento do Superior Tribunal de Justiça de que é legítimo o ato da Administração que promove o desconto dos dias não trabalhados pelos servidores públicos participantes de movimento grevista, diante da suspensão do contrato de trabalho.

Ilustra:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. SERVIDOR PÚBLICO. GREVE. DESCONTO DOS DIAS PARADOS. POSSIBILIDADE. 1. Embargos de declaração que não se enquadram em nenhuma das hipóteses previstas no art. 535 do CPC, podendo ser recebidos como agravo regimental, em prestigio ao princípio da fungibilidade recursal. 2. O acórdão recorrido reflete a jurisprudência uníssona desta Corte sobre a matéria, a qual pacificou-se no sentido de que é assegurado ao servidor público o direito de greve, mas não há impedimento, nem constitui ilegalidade, o desconto dos dias parados. Precedentes: AgRg na Pet 8.050/RS, Rel. Min. Castro Meira, Primeira Seção, DJe 25/02/2011; MS 15.272/DF, Rel. Min. Eliana Calmon, Primeira Seção, DJe 07/02/2011; Pet 7.920/DF, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, DJe 07/02/2011; AgRg no REsp 1173117/RS, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 13/09/2010; AgRg no RMS 22.715/SP, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 30/08/2010. 3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega provimento. (EDcl no REsp 1302179/PB, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 04/06/2013).

Logo, em princípio, não haveria ilegalidade da administração em se promover desconto dos dias não trabalhados.

O mesmo, contudo, não se pode dizer a respeito da alegada ameaça de demissão, pois, como já ressaltado, o direito de greve é garantia legítima dos servidores públicos.

Nesse contexto, e tendo em conta que a greve em questão ainda é recente e de curto período, assim como a possibilidade de recuperação dos dias não trabalhados, por agora, estou em deferir o pedido liminar para impedir que sejam efetuados descontos nas folhas de pagamentos dos servidores grevistas, assim como a imposição qualquer medida sancionatória, até o julgamento final deste mandado de segurança.
ANTE O EXPOSTO, defiro o pedido liminar para determinar que a autoridade coatora se abstenha, até o julgamento final deste mandado de segurança, de realizar o desconto na folha de pagamento dos servidores do magistério que aderiram à greve deflagrada no dia 26 de agosto de 2013, assim como de aplicar qualquer outra medida sancionatória em decorrência do exercício do direito de greve.
Solicitem-se informações.

Ao Ministério Público.

Porto Alegre, 11 de setembro de 2013.

Des. Rui Portanova,

Relator.

portanova@tj.rs.gov.br
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